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ESTADO DO MÂRA.NTIÁO
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
Ft]NDAÇÂO CULTTTRAL DE IMPERATRIZ

FLIN DO MUNICIPAI- DE lNCENTryO À CULTURA

CONTRÂTO N'079/2026

PROCESSO DE ORIGEM
PROCESSO N" 02.20.00.t 07 /2026-FUMIC
INEXIGIBILIDADE N' 073i2026 - FUMIC
PROCESSO ATIXLIAR _ PROC N'02.25.00.150/2025 _ FCIiP'UUTC
EDITAL DE CREDENCIAMENTO N" OO5/2025

OBJETO CONTRATUAL
Apresentação artística de BP.IT.ZALA REIS nos eventos realizados c/ou apoiados pela

Fundação Culturâl. dentro da programação cultural do período de veraneio 2026.

VALORCONTRATUAL
RS 10.000.00 (t1ez mil rcais)

VIGÊNCIAS CONTRATUAL
INICIAL: 2810812026

FINAL:31112/2026

DADOS DO CONTRATANTE
FI]NDO MIIMCIPAL DE INCENTIVO À CTIININA _ NNTNC
CNPJ n' 20.792.103/0001-49
Representante: José Arimatheia Pereira de Câstro - CPF 505-173.683-15
Rua Bom Jesus, 589, Santa Rita, Imperatriz - MA

DADOS DO CONTRATADO
DP PRODUÇÔES PIROTECNIA E SONORIZAÇÃO LTDA
CNPJ n' 35.691.92510001-00, Rua Castelo Branco, 1 135, Bacuri, lmperatriz - MA
Representante legal: Diego Pereira Âlencar, CPF n' 600.1 65.473 -57 e RG n" 232367620020

GEruSPC MA

FISCAL DO CONTRATO
A DF]F'INIR EIVI PORTARIA ESPECIFICA

PREÂMBULO
Aos 28 de agosto tle 202ó, o MUNICiPIO DE IMPERA'I RlZ, através rto FUNIIO MUNICIP^L DB

INCENTIVO À CtiLTURA - FUMIC, CNPJ/MF n." 20.792.103/0001-49, representado pelo Presidente

da Fundação Cultural de Imperatriz e ordenado de despesa do Fundo Municipal de Incentivo à Cultü4,
.losé Arimatheia Pereira de Castro, brasileiro, agente político, poÍtâdor do RG n." 046860122012-9

SSP 4A e o CPF,MI- n.' 505.173.683-15, doravante denominado simplesmente de CONTRA'IANTE'
e do ourro lado DP PRODIJÇÕES PIROTECNIA E SONOzuZAÇÃO LTDA, inscrito no CNPJ n"

35.691.92510001-00, com sede à Rua Castelo Branco, 1135, Bacuri, Imperatriz - MA, através do seu

representantc legal, o(a) senho(a) Diego Pereira Alencar, inscrito(a) no CPF n'600.165.473-57 e RG
n" 232367620020 GEruSPC MÂ. doravante denominada simplesmente de CON'IRATADO, cm

observância às disposições da Lei n" 14.133, de 1" de abril de 2021 na presençâ de testemuúas abaixo
nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE CONTRATO, decorrente do Processo de

Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

Fmdaçâo Cullural de kÍrperatriz I CNPJ: 01.001.09t/000t-42
F ndo lvíunicip{l de inc-tnti!'o à CulturÍr ICNP-I: ?0.792.103i0001-49

Rua Bom Jesus, 589, SaÍrta Rit4 Imperatriz - MA
r**w.imperatriz-ma.gov.br fci@imperarriz.ma.gov.br
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ESTADO DO MAR{NILAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
FTINDAÇÃO CTILTTIRÂL DE IMPERA,TRIZ

FUNDO MUNICIPAL DE INCENTIVO À CULTURÁ

CLÁUSULA PRIMEIRA _ DO OBJETO E DA VII\CULAÇÃO (ATí 92, T C If)
1.1 -O presc'nte instrumento tem poÍ objeto âpresentaçâo artística de BRIZZOLA REIS nos eventos
realizados e apoiados pela Fundação Cultural, dentro da programação cultural do período de veraneio
2026, de acordo com as especificações e condições definidas no Termo de Referência e enr
conformidade com edital de Chamamento Público n' 05/2025 - Credenciamento Cultural apresentada
pela CONTRATADA.

cLÁusuLA SEGUNDA - DO PREÇO (arr.92, V)
2.1 - O valor do presente Contrato é de R$ 10-000,00 (dez mil reais) em conformidade com a planilha
de especificações e estimativa da remuneração prevista no Edital de Credenciamento n' 005/2025,
con.lorme quadro abaixo:

E§PECITICAÇÔE§ E ITENS DO CONTRATO
Iiem Descriçâo Unidade Quant, R§ Unit. R$ Total
0l 

^presenlação 
Artística de BRIZZOI-A REIS Serviço 02 5.000,00 10.000,00

Valor Total 10.000,00

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordiniirias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encáugos sociais, trabalhistas, previdcnciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração. frete, seguÍo e outros necessários ao cumprim ento
integral do objeto da contratação.
2.3 '. O valor acima é meramente estimativo. de forma que os pagamentos deyidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente executados.
2.3 São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
2-3.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas especíÍicas quanto
a forma de execução do objeto;
2.3.2 - Edital de L,icitação e/ou Aviso de Contratação DiÍetá! conforme o caso:
2.3.3 - A Proposta do Conratado;
2.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.
CLÁUSULA TERCf,IRA-DO PRAzo DE YIGÊNCIA Do C0NTRATO
3.1 -.. O prazo de vigência da contratação teú início na data de 28108/2026 e encerramento em
3111212026, na forma do artigo 105 da Lei n' 14.133, de 2021, e, em câso de serviços e fomecimentos
contínuos. poderão ser prorrogávcis por até 10 anos. na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n' 14.133,
de 2021.
3.1.1 O prazo de vigência poderá ser prorrogado por lermo aditivo, mediante solicitação formal,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no
caso dc culpa do contratado, previstas neste instrumento.
3.1 .2 - A prorrogação de que trata esse itern é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do Contrato,
da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamentg com base no Histórico de
Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da

contratação. e nos demais aspectos que fbrem julgados relevantes.
3.2 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
3.3 - Em caso de prorrogaçâo de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

CI,]IUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (âTt. 92,
IV, \{II e XVIII)
4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestiio e de execução, assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega, observação e recebirnento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.
cLÁusuLA QUTNTA - DAS CONDIÇÔES DE PAGATVTENTO (ârL 92, V e Vl)

!undação CultuÍal de Imperalriz I CNPJ: 01.001.091/0001-42
Fundo Municipal de Incentivo à Cultua I CNPJ: 20.792.103/0001-49

Rua Borrr Jesus, 589, Sa ta Rita, Inrperariz - MA
www.imperatriz.ma.gov.br fci@)imperatriz.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÁO
PREFEITTIRA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

FT]NDÂÇÁO CT]LTTIRAL DE TMPERÂTRIZ
FI-]NDO MUNICTPAL DE INCENTIVO À CULTURA

5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele refbrentes encontram-sc deÍinidos
no Tcrmo de Referência- parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE (ATt. 92, V)
6.1 - Os preços iniciâknente contratados são fixos e ireajustaveis no prazo de um ano contado da datâ

do orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origern ao presente termo de

contrato.
6.2 - Após o interregno dc um ano, c independentementc de pedido do Contratado, os preços iniciais
serão reajusÍados. mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE. do índice lndice Geral de Preços de

Mercado - IGP-M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da

anualidade.
6.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

10.4 - No câso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reaiustamento. o CONTRÂTANTE
pagará ao Contralado a importância calculada pela última variação coúecida, liquidando a diferença
correspondente tâo logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) defrnitivo(s).
6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste sen(âo), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).
10.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento veúa(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma não possa(m) mais ser utilizâdo{s), sera(ão) adotado(s), eÍn substituição, o(s) que vie(em) a

determinado(s) pcla legislação então em vigor.
ó.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA SÉTIMA _ DO OBRIGAÇÔES PERTINENTES À ICTO
7 .1 Quando o prcsc'nte instrumento Lrâtar de informações pessoais, a.s parles dcvc-rão cumprir a Lci n'
13.709, de 14 de agosto de 2018 (I-CPD), quanto a todos os dados pessoais a que teÍúam âcesso cm

razão deste contrato administrativo. independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

7.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e

de acordo com a boa-lé e com os princípios do aí. 6'da LGPD.
7.3 - ll vedado o compârtilhamento com terceiros dos dados obtidos fe6 das hipóteses permitidas cm

Lei.
7.4 - A Administração deveú ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de

sub-operação firmados ou que veúam a ser celebrados pelo CONTRATADO.
7.5 - l'erminado o tratamento dos dados nos termos do art. l5 da LGPD. é dever do contrâtado eliminá-
los. com exceção das hipótcses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver neccssidadc de

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais

e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
7.6 ll dever do contratado orientar c treinar seus empregados sobre os deveres. requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.
7.7 - O CONTRATADO devení exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres

da presente cláusul4 permanecendo integralÍnenle responsável por garantir sua observância-

7.8 - O CONTRATANTf, podení realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula devendo

o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

7 .9 O CONTRATADO deverá prestar. no prazo lixado pelo CONTRATANTE, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD'
inclusive quanto a evcÍrtual descaÍc rrjalizado.
7.l0 - Bancos de dados evcntualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamcnte

aqueles que se propoúam a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual
controlado, com registro individual rastreável de tratâmentos reali;zados (LGPD. aí. 37), com cada

accsso, data, honirio e regisúo da frnalidade, para efeito de responsabilização, cm caso de eventuais

omissões- desvios ou abusos.

Fundação Cultural de lflperatÍiz I CNPJ: 0l .00 1.09 I /0001-42
Fundo Municipal dc Incentivo â Cultura I CNPJ: 20.792.103/0001-49

Rua Bom Jesus, 589, Santa Rita, tmperatdz - MA
rvrvw.imperatrizmagov.br fci@imperâtriz.ma.gov.br
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ESTADO DO MARÂNHÃO
PREFEITLTRA MIINTCIPAL DE IMPERATRIZ

FTINDÀÇÂO CTILTTIRAL DE IMPERATRIZ
FUNDO MUNICIPAL DE INCENTIVO À CULTURA

7.10.1 - Os reÍêridos bancos de dados devem ser desenvolvidos cm Íbrmato interoperável, a tim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
7.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados

pessoais. quando indicado pela autoridade competente. em especial a ANPD por meio de opiniões

técnicas ou recomendações, editadas na forma dá LGPD.
7.12 - Os contratos c convêrios de que trata o § l" do art.26 da LGPD deverão ser comunicados à

autoridade nacional.

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ATL 92, VIID
8.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos cspecíficos
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de lmperatriz deste exercício, na dotaçâo

abairo discriminada:
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

T-ÍNIDADE: 02.2O.OO FUNDO MLTNICIPAL DE INCENTIVO À CULTURA
CLASSIF'ICAÇÃO:02.20.00.13.392.1167.1205.000 I]OMENTO À PRODUÇÃO 

^Rf 
iSnCA H

CULTURAL
NATUREZA DA DESPESA: 3,3.90,39.00. OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS _ PESSOÁ JURÍDICA .
!-lCrHA: 219ó
FONTE DE RECURSO: 1.500

8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçâo da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondertes. mediante apostilamento.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE (ATt.92, X, XI C XIV)
9.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado. de acordo cont o contrato

c seus anexos;
9.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

tbmecido, para que seja por ele substituído. reparado ou corrigido, no total ou em parte. às suas expensÉ§.

9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratâdo.

9.5 Efetuar o pagamento ao Conlratado do valor correspondente âo l'omecimento do objeto, no prazo,

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

9.6 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.
9.7 Cicntificar o órgão de represertação.iudicial da Procuradoria desta administÍação para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações p€lo Contratado.
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e retlamações relacionadas à execução

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestaÍnente impeÍinentcs. msramentc

protelatórios ou de neúum interesse para a boa execução do ajuste.

9.8.1 - A Administração rení o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

9.9 - Rcsponder eventuais pedidos de restabelecimento do equitíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo mrÍimo de 30 (trinta) dias.
9.10 - Notiíicar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuraçâo

de descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4", do art. 137, da Lei n" 14.'133, de 2021.

9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à cxecução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terc!'irus

em decorrência de âto do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇOES DO CONTRÂTADO (ATt. 92, XIV, XVI C XVI!
l0.l - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência-

pârte integrante a este Contrato. assumindo como exclusivamente seu.s os riscos e as despesas

dccorrcntcs da boa c pcrfcita cxccução do objcto, obscn ando. ainda, a,s obrigaçõcs a scguir dispostas.

10.2 - l'lm casos dc fomecimcnto de equipamentos, entregâr o objeto acompanhado do manual do

usuiírio, com uma versâo em poíuguês, e da relação da rede de assistência tecnica autori;rldâ.
10.3 - Responsabiliiar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, l3 e

17 a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n'8.078, dc 1990).

Fundaçào Cultural de tmpeÍâtriz I CNPJ: 01.001.091/0001-42
Fundo Municipal de lncentivo à Cultura I CIiPJ: 20.79?.103/'0001-4

Rua Bom Jesus, 589, Santa Rita Imp€raüiz - MÂ
www.imperatriz.ma.gov.br - fci@impemriz.magov-br

Página 4 de l0



ESTADO DO MÀRANHÃO
PREFEITL]RA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
FTINDÀÇÃO CULTIIRAI DE I MPERATRIZ

FL]NDO MUNICIPAL DE INCENTIVO À CULTURÂ

10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo dc 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da execução, os motivos que impossihilitem o cumprimento do prazo previsto. com a devida
comprovação.
10.5 Atencler as determinâções regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrâto ou autoridade

superior (art. '137, II) e prestar todo esclarccimento ou informação por cles solicitados.
10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expcnsas, no total ou em paíe, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato. os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados.

10.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto. bem como por todo

e qualquer dano causado à Administraçâo ou terceiros. não reduzindo essa responsabilidarle a

fiscalizaçâo ou o acompanhamento da execuçâo contratual pelo CONTRATANTE, que ficaní
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos

danos sofridos.
10.8 A empresa CONTRÂTADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de

Fomecimento/Serviço.
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio

Colctivo dc 'l'rabalho ou cquivalentes das categorias abrangidas pclo contrato, por todas as o

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tribuúrias e as demais previstas em legislação específica, cuJa

inadimplência não transfere â responsabilidade ao CONTRATAIITE;
10.10 - Comunicar ao Fiscal do contÍato. no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

10.'l I - Paralisar. por determinação do CONTRATANTf,, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que poúa em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros.
10. 12 Manter durantc toda a vigência do contrato, em compatibilidâde com as obrigações assumidas,

todis is conrligõcs cxigidari para habilitação na licitação, ou para qualilicação. na contratação dircla;

10.13 - Cumprir, duÍante todo o período de execução do contrato, a reseÍva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdencia Social ou para aprendiz. bem como as

rescrvas de cargos previstas na legislação (art. I ló);
10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refcre a cláusula acima. no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo

único);
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contratol

10.16 - Arcar com o ônus decorrente dc eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

suâ propostÀ inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores luturos e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento

do objeto dâ contrataçõo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II. d- da Lei

n' 14.133, dc 2021.
10.17 - cumprir, além dos postulâdos legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

noÍmas de segurança do CONTRATAI\ITE.
10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitaçâo e conhecimento adequados, ao perleito

cumprimento das cláusutas deste contrato, fomecendo os materiais. equipamentos. ferramentas e

utensílios demandados, cuja quantidade, quatidade e tecnologia deverAo atender às recomendaçÔes de

boa técnica e a legislação de regência.
10. l9 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n" l3-709, de l4 de agosto

de 2018, adotando medidas cficaz,es para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste contralo.
10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente. cumprindo as

determinaçõcs dos Poderes Públicos, mantendo sernpre limpo o local da execução do objeto e nas

mclhores condições de segurança, higiene e disciplina.

Ftmdação Cultural de tmperatriz I CNPJ: 01.001.091/000142
Fundo Municipal dc lncentivo à Cultura I CNPJ: 20.792.103r'0001-49

Rua Bom Jesus, 589, Ssnra Rit4 tmperaúiz - MA
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ESTADO DO MÀRANHÁO
PREFEITURA MUNICIPÀL DE IMPERATRIZ

FTINDAÇÃO CULTTIRÂL DE TMPERATRIZ
FfTNDO MUNJCIPAL DE INCENTIVO À CULTURÂ

10.21 Submeter previamente, por escrito. ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instÍumento
congênere.
10.22 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do mcnor de dezoito
anos em trabalho notumo. perigoso ou insalubre.
cLÁusuLA DÉcrMA PRTMEIRA - DA EXTrNÇÃO CONTRATUAL (art 92, XrX)
I 1.I - Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao
CONTRATADO o dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado,
a extinção contratual se dará nos seguintes termos:
ll.1.l - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo
estipulado para tanto.
I I .1 .2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providelciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato:
11.1.2.1 - Quardo a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
CONTRATADO;
a) ficará ele constituído em mora sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas
em lei para a continuidade da execução contratual.
I 1.2 - Em se tratândo de objeto de natureza continua a extinção se dará quando vencido o prazo nele
estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as pârtes
contraentes.
I1.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do pÍazo nele fixado, sem ônus para o CONTRÀTANTE,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando enteÍder que o
contrato não mais lhe oferece vantagem.
1 1.2.2 A extinção nesta hipótese ocorreú na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja
a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.
1 1.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos
de 2 (dois) meses da data de aniversário. a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da
comunicação.
11.3 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no aúigo 137 da Lei o" 14.133121, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
11.3.1 -Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
I1.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estÍutuÍa da empresa não ensejará a
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
1l.3.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoajurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.
I 1.4 O temro de rescisão, sernpre que possivel, será preoedido:
I I .4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.4.2 - Relação dos pâgâmentos já efetuados e ainda devidos;
I 1.4.3 Indenizações e multas.
I1.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro. hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (aí. 13 I . capul
da Lei n.o 14.133, de 2021).
11.6 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRÁTADO mantém vínculo de
natureza técnica, oomercial, econômica, financeira, trabalhista ou ciyil com dirigente do órgão ou
entidade contrâtante ou com agente público que teúa desempeúado função na licitação ou atue na
frscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjugg compaúeiro ou parente em linha reta
colateral ou por afinidade, até o terceiro $âu (art. 14, inciso IV, da Lei n.o 14.133, de 2021).
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGT]IYDA _ DAS INFRAÇÔES E SANÇOES ADNTNISTRATIVAS
(art. 92. XIV)
l2.l - Comete infração administrativa nos termos da Lei n" 14.133, dc 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contÍato que cause grâve dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo:
c) der causa à inexecução total do contÍato;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contrataçâo sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declâração falsa durante a execução do contrâto;

f) praticar ato fraudulento na execução do contratoi
g) comportar-se dc modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no aÍ. 5'da Lei n" 12.84ó, de l'de agosto de 2013.

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administralivas acima descrilas âs seguintes

sanções:
i) Advertência, quando o contratado der causa à incxecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penaliúde mais grave (art. 156, §2", da Lei n" 14.133, de 2021);

ii) Impedimento de licitar e contrstar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e

"d" do subitem acima deste Contrato, sernprc que não sejustificar a imposição de penalidade mais grave

(Írt. 156. § 4', da Lci n'14.133. de 2021):
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contmtar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que

justifiquem a imposição de penalidade mais gÍave (aÍ. 156, §5', da Lei n' 14.133, de 2021).

b) Multa de:
i) Moratória de I o/o (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplid4
ate o limite de 30 (trinta) dias;
ii) Moratória de 0,07o/o (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso

injustificado, até o miíximo de 2olo (dois por csnto), pela inobscrvância do prazo fxado para

apresentaçâo, suplementação ou reposição da garantia" quando exigida no Termo de Referênci4 paÍe
integrante a este Contrato.
a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autori:a a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da

t.ei n. 14.133, de 2021.
iii) Compensâtóris, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem l2.l' de 20%o a 3oo/,

do valor do Contrato.
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato previsÍa na alínea ia{. nbÚ, «c' e Ídn do subitem

l2.l- de 'lolo a 30oá do valor do Contrato.
12.3 -A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese âlguma' a obrigação de

reparação integral do dano causâdo ao CONTRÁTANTE (aí. 156, §9p, da Lei n' 14.133, de 2021).

12.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(aÍ. 156, §7', da t.ei n'14.133, dc 2021).
t 2.4.1 - Antes da aplicação da multa sení facultada a defesa do interessado no pÍ:lzo de l5 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (aÍ. 157, da Lei n' 14.133, de 2021).

12.5 - Sc a multa aplicada e as indenizêçõcs cabíveis Íbrem superiores ao valor do pagamento

eventuakn!'nte devido pclo CONTRÂTANTE ao CONTRATADO. além da perda desse valor, a

diferença sená descontada da garantia prestad4 quando exigida, ou será cobrada judicialmente (aí. 156.

§8", da Lei n' 14.133, de 2021).
12.6 - Previamente ao encamiúamento à cobrança judicial. a multa poderá ser recolhida

administrativameate no praz.o máximo de 30 (trintâ) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
'12.5 

- A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que Írssegure o contraditório e

a ampla defesa ao CONTRATADO, obscrvando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
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art. 158 da Lei n" 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimeato de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1', da Lei n. 14.133, de 2021):
a) a nâtureza e a gravidade da infração cometida:
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRÂTANTE;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de contole.
12.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n' 14.133, de 2021. ou em outras leis rle
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
n' 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntaÍnente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
12.8 A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada scmpre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prátíca dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os el'eitos das sanções aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato
ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos. o contraditório, a ampla defesa
e a obrigâtoriedade de análisejurídica prévia (art. 160, da Lei n' 14.133, de 2021).
12.9 - O CONTRÂTAIITE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis. contado da data de
aplicação da sanção. informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Câdastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (kt. l6l).
12.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n' 14.133121.
12.11 Os dóbitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE. rssultantcs dc
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida aliva, poderão ser compensados, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contrâtos administrativos quc o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (ATt. 92, XII)
13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as cstabelecidas no Termo
de Referfucia" parte integrante a este Contrato.
CLÁUSULA DÉCMA QUARTA- DA GEsTÀo E FISCALIzAÇÃo »o coNTn,cIo
14.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes" de acordo com as cláusulas avençadas
e as normas da Lei n" 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
totâl ou pârciâI.
14.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma dc
cxccução scrá prorrogado automaticamcntc pclo tcmpo corrcspondcntc, anotadas tais circunstância-s
mediante simples apostila.
14.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.
14.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.
14.5 Após a assinatura do contrato. a contratante poderá convocar o representante da empresa
contratada para reunião inicial para apresentagão do plano de fiscalização, quc conterá informações
acerca das obrigações contratuais, dos mecânismos de fiscalização. das estratégias para execução do
objeto, do plano complementar de execução da contratad4 quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
14.6 A execução do contrato dwerá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei n' 14.133, de 2O21, aÍ. I17, caput).
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14.7 O fiscal técnico do contrato acompaúará a execuçâo do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estahclcoidas no contrato. de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração
14.7.1 O fiscal tecnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato lodas as

ocorrências rclacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessiírio para a
rcgularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. I 17, §1" da Lei n" 14.133, de 2021).
14.7.2 ldentífrçada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção dâ execução do contrato, determinando prazo para a coÍÍeção.
14.7.3 O frscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato. cm tcmpo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassern sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso.
14.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o

fiscal técnico do contÍato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
14.7.5 O frscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato. em tempo hábil. o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovâção tempestiva ou à prorrogação contratual.
14.8. O Íiscal administrativo do contralo verilicaá a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empeúo, o pagamento, as garantias, as glosas c a formalização dc

apostilamento e tcrmos aditivos. solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessano.
14.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuâis, o Íiscal administrativo do contrato

atuará lempestivamente na solução do problema. reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;
14.9. O gestor do contrato coordenar^ a afializaçãs do processo de acompanhamento e fiscalização

do conlrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contÍato.

a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,

claborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de

atcndimcnto da finalidads da adminislração.
14.10. O gestor do contrato acompanharâ os registros realizados pelos fiscais do contrato. de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrâto e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
l4.l l. O gcstor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada.

para fins de empeúo de despesa e pagamento, e anotará os problernas que obstam o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
14.12- O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliaçâo realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com

menção ao seu desempeúo na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas. deveado constar do cadastro de atesto de cumprimento de

obrigações.
14.13. O gestor do contrato tomará provid&rcias para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sançôes, a ser conduzido pela comissão de que trâta o art.

158 da Lei n" 14.133, de 2OZl, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

14.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório Íinal com informações sobre a consecução dos

objetivos quc tenham justificado a contratação e evcntuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das âtividades da AdministraÉo.
14.15. O gestor do contrato devení enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para â

Íbrmalização dos procedimcntos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela Íiscalização e

gestão nos termos do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕf,S
l5.l - Evcntuais altcraçõcs sonlrdtuais rcgcr-sc-ão pcla rlisciplina dos arts. i24 c scguintcs da l-ci n'
I 4 .133 , de 2021 .
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15.2 - O Conkatado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressôes que se fizerem necessários. até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizrâdo do contrato.
15.3 Às alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à previa aprovação da consultoria jurídica da CONTRÁTANTf,, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos. hipótcse ern que a formalizaçâo do aditivo deverá

ocoÍrer no pmzo máximo de I (um) mês (art. 132 da Lei n" 14.133, de 2021).
15.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostil4
dispensada a celebração de termo aditivo. na forma do aí. 136 da Lei n' 14. I 33. de 2021 .

cLÁusuLA DÉcrMA sf,xrA - Dos cAsos orr{§sos
16.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATAITITE. segundo as disposições contidas na

l,ei n' 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicávcis e, subsidiariamente, scgundo as disposições

contidas na Lei n'8.078, de 1990 - Código de Detesa do Consumidor - e nonnalr e princípios gerais

dos contralos.

CLÁUSULA DÉC[\|A SÉTMA - SUBCONTRATAÇÃO
l7.l , As regras para subcontratação do objeto deste inslÍumento de contrato constam no Termo de

Referência parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA _ DAS DISPOSIÇÔES FINÂIS
18.1 - O presente contrato é regido pelaLeí 14.133121 e demais diplomas legais.

18.2 - lncumbiú ao CONTRATANTE diwlgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contrataçõ€s Publicas (PNCP), na forma prcvista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no

respectivo sítio oficial na Intemet, em atenção ao aí. 91, caput, da Lei n." 14.133' de 2021, e ao aí. 8o,

§2". da Lei o. 12.527. de 201l. c/c aí. 7". §3". inciso V. do Decreto n. 7.724. de2012.
l8.3, Fica eleito o Foro da Comarca de lmperatriz - MA, para düimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrúo que não puderem ser compostos pela conciliação, conÍbrme art. 92,

§ 1", da Lei n" 14.133/21.

Imperatriz - MA, 28 de agosto de 2026.

ASSINATURÂS

PEI- ON TA NTE

JOSE ARIMA l-Hl:l L]RLIRA DI.] CASTRO

I.IJNDAÇÃO CULTURAL DE IMPERA zuZ

FUNDO MUMCIPAL DE INCENT]VO A
(]I]LTT]RA

TESTEMUNHAS

PEI,A CONTRATADA

o ÇÔES PTROTECNIA NORIZAÇÃO
LTDA - CNPJ n' 35.691.92510001-00

Representante: Diego Pereira Alencar - CP!' no

600.165.473-57
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